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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar 
as nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Na atualidade, a inclusão escolar 
ocorre em referência à idade cronológica dos 
alunos, deficientes ou não. Defendemos que as 
reflexões de Vigotski sobre o desenvolvimento, 
e os níveis de desenvolvimento atual e iminente 
servem de parâmetro para os educadores 
repensarem a organização e a inclusão escolar.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar; nível de 
desenvolvimento atual; zona de desenvolvimento 
iminente. 

ABSTRACT: Currently, school inclusion occurs 
in relacion to the chronological students age, 
disabled people or not. We argue that Vigotski’s 
reflections on development and the levels of 
current and imminent development serve as 
a parameter for educators to rethink school 
organization and inclusion.
KEYWORDS: School inclusion; current level of 
development; zone of imminent development.

1 | 	INTRODUÇÃO
Ao conviver com a educação inclusiva, ao 

lecionarmos em uma escola considerada pólo 
em inclusão, deparamo-nos com uma realidade 
conflitante no ensino regular. Estudantes em 
situação de inclusão eram frequentemente 
vistos fora da sala de aula, incluídos no espaço 
escolar, mas excluídos das relações essenciais/
gerais da escola, relações de aprendizagem 
de conhecimentos, hábitos e habilidades, em 
afazeres que não condiziam com as do grupo em 
que estavam matriculados. Essa experiência, 
somada às nossas apropriações teóricas da 
Psicologia Histórico-Cultural, nos possibilitou 
alçar um novo olhar para a inclusão escolar do 
aluno com algum tipo de deficiência, no sentido 
de suas relações com o objetivo da escola e sua 
organização. 

Ao leitor queremos alertar que somos 
favoráveis à Educação Inclusiva, e que as 
questões suscitadas têm o intuito de refletir 
sobre ações que possibilitem garantir ao aluno 

http://lattes.cnpq.br/4842165670444953
http://lattes.cnpq.br/9104792426611660
http://lattes.cnpq.br/0570152053531223
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com deficiência física ou cognitiva, acesso à educação que promova o desenvolvimento de 
suas potencialidades. 

Consideramos a existência de um elemento, possível de ser discutido, que articula 
tanto o deficiente mental, o deficiente físico quanto o dito não deficiente: os níveis de 
desenvolvimento elencados por Vigotski (1994; 2006). São estes: o nível de desenvolvimento 
real, o nível de desenvolvimento potencial e a correspondente zona de desenvolvimento 
proximal ou iminente.

O artigo pretende expor os resultados possíveis da contraposição entre uma 
organização escolar etapista e uma baseada nos níveis de desenvolvimento propostos por 
Vigotski e seus colaboradores da Psicologia Histórico-Cultural, expondo reflexões sobre a 
promoção do desenvolvimento dos sujeitos como resultado da aprendizagem e sustentando 
que essa referência serve como parâmetro para orientar os processos de inclusão escolar 
que efetivamente possibilitem o desenvolvimento do aluno em razão da atividade escolar. 

O estudo, de análise bibliográfica, desenvolveu-se com a leitura das referências 
básicas do autor russo. Dentre elas, destacam-se as obras Psicologia Pedagógica 
(VIGOTSKY, 2004), em que o autor expõe a reflexão sobre os níveis de desenvolvimento, e 
A Construção do Pensamento e Linguagem (VIGOSTSKI, 2009), que traz os novos termos: 
Zona de Desenvolvimento Atual e Zona de Desenvolvimento Iminente. Gostaríamos de 
esclarecer que os textos de Vigotski que abordam o tema do desenvolvimento humano, 
Interação entre Aprendizagem e Desenvolvimento (1994) e O problema do ensino e do 
desenvolvimento mental na idade escolar (2006), foram por nós utilizados para abordar o 
tema central, ainda que ambos tratem do mesmo tema. Neles, Vigotski desenvolve a reflexão 
sobre a relação desenvolvimento e aprendizagem, explicitando como o desenvolvimento 
ocorre em unidade dialética com a aprendizagem. 

Destacamos ainda que O nome do autor aparece nas traduções para as línguas 
ocidentais de diversas maneiras. Optamos por utilizar a grafia Vigotski, porém nas citações 
das obras utilizamos a grafia nelas contida.

As orientações bibliográficas foram relacionadas com as observações do cotidiano 
escolar e com relatos de colegas professores, o que nos permitiu refletir sobre as atuais 
condições da educação inclusiva e indicar possibilidade de sua superação pelos princípios 
vigotskianos. Tais princípios estão embasados na exposição que o autor realiza da relação 
desenvolvimento e aprendizagem, base para a compreensão do processo de formação 
humana, independente se os alunos são considerados normais ou deficientes. Vejamos.

2 | 	A ORGANIZAÇÃO TRADICIONAL DE ENSINO E OS PROCESSOS DE 
INCLUSÃO E EXCLUSÃO

No Brasil, segundo Almeida et all (2007, p. 329), “(...) a implementação da inclusão 
é pontuada por um conjunto de leis e documentos subsidiários oficiais, que possibilitam 
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a criação e a execução de políticas públicas” que visam, além da Educação Inclusiva, a 
formação de professores preocupados em diminuir os “sintomas” históricos da exclusão.

A inclusão escolar tem como princípio a garantia a todos da possibilidade de 
educação. Entretanto, devemos questionar se essa educação favorece o capital ou é a que 
almejamos, centrada no desenvolvimento dos seres humanos. 

O ensino tradicional cumpre um papel social perante a sociedade capitalista 
contemporânea, por conceber a escola como uma instituição de transmissão de 
informações, ideias, hábitos, atitudes etc. Davídov (1987, p. 143), referindo-se à escola 
tradicional, argumenta que

(...) a finalidade social principal da educação de massa consistiu em incutir 
na maioria das crianças e dos trabalhadores somente os conhecimentos e 
habilidades, sem os quais é indispensável obter uma profissão mais ou menos 
significativa na produção industrial e na vida social.

O autor russo ainda explicita que a “escola não somente ditava a seleção de 
conhecimentos e habilidades utilitário-empíricos como também determinava e projetava a 
fisionomia geral, o tipo de pensamento predominante dos alunos que por ela passavam” 
(DAVÍDOV, 1987, p.144). Essa escola conduzia as crianças a fixarem as leis do pensamento 
empírico racionalista discursivo, resultante da prática social cotidiana.

Kuenzer (2007), ao analisar a relação entre educação e trabalho no regime de 
acumulação flexível, apresenta-nos indicações para compreendermos como a escola 
tem um papel fundamental nesse processo. Segundo a autora, por meio da dualidade 
estrutural1 configura-se na sociedade uma escola dualista, ou seja, correspondente a 
diferentes classes sociais, não garantindo um conhecimento igualitário, pelo contrário, 
aprofundando as diferenças de classe através da negação do conhecimento mediante 
a justificativa das necessidades do mercado. Assim, a escola que não desenvolve seus 
alunos lhes confere o lugar determinado quando é chegada a hora de inserir-se no mercado 
de trabalho. Seu desenvolvimento será sua possibilidade de ocupar postos de trabalho 
de forma precarizada. A este movimento a autora denominou de inclusão excludente. 
Basicamente essa dualidade desenvolve-se no objetivo da escola, formar trabalhadores ou 
dirigentes, por meio da separação do trabalho intelectual e da atividade prática.

Da mesma forma, Martins (2006) afirma que a escola não é planejada para acolher 
a diversidade de indivíduos, mas sim para a padronização, buscando atingir os objetivos 
educativos dos considerados dentro dos padrões de normalidade. Assim, segrega e exclui 
os que fogem desses padrões, por requererem respostas específicas ou diferentes das 
comumente dadas à média dos alunos em seu processo de aprendizagem. 

Silva e Santos (2014) concordam que a necessidade de inclusão escolar não 
é específica dos alunos com deficiência, uma vez que o fracasso escolar tem atingido 

1 A dualidade estrutural assenta-se na separação entre trabalho intelectual e atividade prática no trabalho, que conduz 
à não integração entre a educação geral e a profissional (KUENZER, 2007, p. 1157).
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principalmente alunos de escola pública, na maioria pobres, deficientes ou não. O 
documento Política Nacional da Educação Especial (BRASIL, 2010) assevera que, 
mediante formas diferentes, a exclusão tem se apresentado de maneira corriqueira em 
processos de segregação e integração que implicam selecionamento, tornando, assim, o 
fracasso escolar como algo natural.

Analisando os alunos com deficiência, agora excluídos da infrequência às turmas 
consideradas regulares, estão incluídos mediante a possível frequência a esta escola, 
garantida constitucionalmente. Estando incluído na escola, o deficiente passa a ter como 
sua realidade e “direito” a rotina da sala de aula, seus objetivos, tarefas e obrigações. 
Não por acaso, esse aluno tem dificuldades em acompanhar a turma na qual se encontra 
incluído no modelo atual – salvo exceções, como deficientes físicos e bem assistidos, que 
podem acompanhar os outros no desenvolvimento psíquico. Os demais necessitariam de 
um tempo pedagógico maior ou, como evidencia Freitas (2013), uma vez que seu processo 
é lento, há a necessidade de ajustar o passo de quem é incluído ao compasso dos demais 
para acompanhar a turma. A situação se complica ainda mais se consideramos que a 
organização atual da escola ocorre pelo princípio etapista, que sofre a pressão para uma 
formação precária, básica, tornando o ensino de modo geral trivial. Ou seja, os alunos 
deficientes incluídos na escola estão agora excluídos do seu padrão de organização, de 
suas etapas, no sentido de não terem respeitados o tempo e as condições necessárias 
para seu desenvolvimento.

De modo semelhante, considerando os alunos deficientes mentais leves que 
conseguem acompanhar o andamento da aula – os objetivos do planejamento do professor 
– com a ajuda do segundo professor, estes estariam incluídos nos objetivos, todavia 
excluídos da lógica presente no grupo, do tratamento para com o todo, uma vez que seus 
colegas não têm apoio de um segundo professor, necessitando garantir-se autonomamente 
e de um único professor para todas as necessidades da turma. Ademais, ficariam expostas 
suas dificuldades e necessidades de auxílio, o que pode potencializar sua exclusão. 

O Documento Subsidiário à Política de Inclusão (PAULON; FREITAS; PINHO, 2005), 
do Ministério da Educação e Secretaria de Educação Especial, reforça a necessidade e o 
cuidado que se deve ter na abordagem do conhecimento, pois uma vez realizada de forma 
particularizada, como plano individualizado para os alunos deficientes, assumiria o papel de 
reforço da própria exclusão. Embora concordemos com essa visão de reforço à exclusão, 
o que os autores sugerem a seguir, isto é, um planejamento feito a partir do todo da turma, 
das especificidades da turma e não de um único aluno, no caso a pessoa com deficiência 
incluída na escola, ao nosso olhar mantém a exclusão. A sugestão aponta também para uma 
superação do atendimento particularizado do segundo professor ao aluno por hora incluso, 
pois isso pode ter resultado inverso ao desejado, potencializando a exclusão, na medida 
em que expõe suas necessidades diferenciadas do padrão até então oferecido aos demais. 
Logo, o Documento afirma a importância de um planejamento que parta do todo da turma. 
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Porém, ao se partir das possibilidades de todo o grupo de estudantes, corre-se 
o risco da referência ser o que se entende como média, resultando em um nivelamento 
em nível inferior, principalmente para aqueles com maiores condições de aprendizagem. 
Ambos, ditos normais e incluídos, acabam tendo o seu desenvolvimento dificultado. 
Sob esse ponto de vista, vale o alerta de Vigotski: “Ensinar a uma criança aquilo que 
é incapaz de aprender é tão inútil como ensinar-lhe a fazer o que é capaz de realizar 
sozinha.” (VYGOTSKI, 1978, p. 245, tradução nossa). Isso significa que os alunos com 
maiores possibilidades provavelmente confrontar-se-iam somente com o que já sabem. Ou 
o contrário, aqueles com estágio de desenvolvimento inferior aos demais confrontar-se-
iam com situações obstaculizantes, que lhes impedem de se apropriar dos conteúdos do 
conhecimento em voga. E não podemos deixar de refletir também, que, ao partir somente 
das possibilidades do dito incluso, se excluiria toda uma turma.

Pode-se interpretar que estaríamos defendendo, então, que caberiam diferentes 
atividades sobre o mesmo conteúdo, atividades que abarquem todas as possibilidades 
particulares dos alunos, e que as socializações ou as relações entre os alunos seriam 
promissoras pelo simples contato entre eles. Ledo engano. O que necessitamos é de 
uma nova proposição de educação e de organização do ensino. Ao compreendermos que 
o objetivo da escola – e da Educação Inclusiva – é desenvolver as potencialidades dos 
alunos, é imprescindível, conforme alerta Vigotski (2006), compreender a relação entre o 
aprendizado e o desenvolvimento na idade escolar.

3 | 	APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO: OS NÍVEIS DE 
DESENVOLVIMENTO DE VIGOTSKI, POSSIBILIDADE DE UMA NOVA 
ORGANIZAÇÃO DO ENSINO REGULAR E SUPERAÇÃO DA INCLUSÃO 
EXCLUDENTE 

De acordo com Vigotski (2004), a resolução dos problemas referentes à análise 
psicológica do ensino exige um estudo da relação entre o aprendizado e o desenvolvimento 
de crianças em idade escolar. O que para nós é imprescindível para refletir o processo da 
inclusão escolar, considerando que seu objetivo é desenvolver as capacidades dos alunos, 
uma vez que essa relação é a mesma para os deficientes e os ditos não deficientes. 

Os textos de Vigotski (1994; 2006) expõem que são três as grandes correntes 
teóricas que trataram da relação entre o desenvolvimento e aprendizagem. A primeira 
afirma a independência total entre o desenvolvimento e a aprendizagem. Para essa 
vertente teórica o aprendizado, como elemento secundário, externo, serve-se do avanço 
do desenvolvimento, ou seja, primeiro a criança “amadurece”, e somente após ter 
determinados complexos desenvolvidos é que aprende. Asbahr e Nascimento (2013, p. 
418), observam que

[...] o desenvolvimento, para essa teoria, comanda a aprendizagem, cabendo 
a esta última apenas aproveitar aquilo que o desenvolvimento já lhe ofereceu. 
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Nessa visão, o estudante reúne ou não as condições ou aptidões para 
aprender, de acordo com as características hereditárias que possui. 

O desenvolvimento entendido como um amadurecimento das funções genéticas 
implica sustentar a ideia do aluno ter ou não condições para um específico processo 
de aprendizado é condição hereditária, imutável, logo justificam-se as diferentes 
capacidades como naturais, eximindo a escola de organizar-se para a promoção de outro 
desenvolvimento. 

A segunda teoria, conforme Vigotski (2004, p. 469), é o oposto da primeira, ou 
seja, considera que aprendizagem é desenvolvimento. Nela, cada etapa do aprendizado 
corresponde a uma etapa do desenvolvimento. O autor explica que, nesta teoria, a educação 
se daria por meio da “organização de hábitos de comportamento adquiridos e propensões 
para a ação”; a cada nova resposta uma reação igualmente do desenvolvimento. 

A terceira teoria partiria da combinação das anteriores, cuja ideia central é de que um 
aprendizado aumentaria a capacidade global, no sentido de que todas as outras habilidades 
dependentes dessa área seriam beneficiadas. Por exemplo: se uma criança aprende a jogar 
xadrez, significaria que as ações nele exigidas – como atenção, memória, concentração – 
seriam automaticamente aplicadas em outras atividades que as exigiriam. Vigotski (2004) 
observa que essa teoria foi questionada pelos psicólogos. Cita o entendimento de Koffka, 
em que a diferença entre o aprendizado pré-escolar e o escolar é o de que, no primeiro 
caso, o aprendizado é não sistematizado e, no segundo, o aprendizado é sistematizado. 
Mas, para o autor, esse não é o único fator, afirmando que o aprendizado escolar produz 
algo fundamentalmente novo no desenvolvimento da criança. Para compreender “esse 
novo”, é necessária outra compreensão do próprio desenvolvimento, em que estabelece 
níveis em seu processo de estabelecimento. 

Para Vigotski (2004), é preciso analisar a relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento e suas implicações no contexto da formação dos sujeitos. Em primeiro lugar, 
é preciso considerar que os alunos chegam à escola com algum nível de aprendizagem e, 
portanto, de desenvolvimento. Isso possibilita explicitar que a criança, ao se relacionar com 
o complexo social denominado escola, passa a estabelecer um conjunto de interrelações 
que engendram sua formação. Consideramos que, ao esclarecer esse processo, podemos 
melhor analisar a “inclusão escolar” dos alunos ditos “deficientes” pela política de inclusão 
escolar, como explicitamos adiante. 

Vigotski (2004) expõe que o desenvolvimento das crianças pode ser observado pela 
capacidade de resolução de tarefas: as que realizam sem a ajuda de outrem e as que, não 
sendo capazes de resolvê-las sozinhas, as fazem com o auxílio de outrem. Isso expressa 
dois níveis distintos de desenvolvimento, o atual e o iminente. O primeiro expressa o nível 
de desenvolvimento das faculdades mentais da criança que se estabelecem como resultados 
de certos ciclos de desenvolvimento já completos, ou seja, aquilo que a criança já é capaz 
de fazer sozinha. Em geral, alerta o autor, as psicologias que buscam saber a idade mental 
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de uma criança, quociente de inteligência (QI), por exemplo, normalmente referem-se a este 
nível, o desenvolvimento atual. O segundo nível, o desenvolvimento iminente, expressa as 
faculdades mentais em desenvolvimento que se manifestam na solução de tarefas com 
o auxílio de algum colega ou de um adulto, no caso da escola, do professor. A relação 
entre os dois níveis é o que ficou conhecido como zona de desenvolvimento iminente, ou 
proximal. O desenvolvimento, então, é resultado dos processos de aprendizagem, isto é, 
esta última antecipa-se ao desenvolvimento. Desta forma, segundo o autor russo, só pode 
ser determinado o estado de desenvolvimento mental de uma criança se forem revelados 
os seus dois níveis. (VIGOTSKII, 2006). 

Questões que podem ajudar e elucidar o significado de se considerar ou não os 
níveis de desenvolvimento são apontadas por Vigotski no texto A coletividade como fator de 
desenvolvimento da criança deficiente (VYGOTSKI, 1997), quando cita uma das pesquisas 
de Krasusski sobre coletividades que se formam livremente. Conclui que crianças com 
níveis de deficiência intelectual não se agrupavam buscando o outro pelo mesmo nível de 
desenvolvimento real, mas os agrupamentos aconteciam em referência às potencialidades, 
na medida em que se formavam zonas de desenvolvimento proximal, uma vez que essas 
promovem uma espécie de serviço mútuo. O que é intelectualmente mais dotado adquire 
a possibilidade de manifestar-se socialmente com respeito ao menos dotado. E o menos 
dotado vê a possiblidade de extrair aquilo que lhe resulta inacessível. A diferença de idade 
mental com maior incidência nessa pesquisa foi de 3 a 4 anos, inclusive mantendo essa 
regularidade nos ditos normais. Não significa que estando fora dessa média de idade não 
haja interação, mas o determinante aqui é as crianças estarem em proximidade de zona de 
desenvolvimento proximal. Essa lógica de agrupamento de Krasusski pode ser observada 
diariamente nos corredores da escola, onde mais facilmente se observam grupos de jovens. 
Por mais impactantes que possam ser algumas deficiências físicas – sem deficiência mental 
–, crianças com tais deficiências articulam-se com os grupos dos ditos normais, ou seja, 
uma vez que os níveis de desenvolvimento se aproximam, criam uma zona de “interesse” 
entre os pares. Ou então, nos grupos dos ditos normais a referência à idade é facilmente 
observável.

A partir dessas observações, no caso de um estudante incluso com deficiência 
intelectual – como acontece com algumas síndromes que acarretam deficiência múltipla – 
ele não vislumbra possibilidades de interação mútua com os alunos ditos normais de sua 
turma, pois estes se encontram em um nível de desenvolvimento além da possibilidade do 
aluno incluso. Isso devido ao fato de níveis de desenvolvimento não estarem próximos, 
não formarem uma zona próxima entre os níveis do considerado normal e do deficiente 
intelectual.

Na sala de aula o mesmo acontece, não no imediatamente visível, com relação 
aos alunos ditos normais, porém seus níveis de desenvolvimento encontram zonas de 
interseção que possibilitam ao professor organizar tarefas de estudo que abarquem a todos, 
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na perspectiva do desenvolvimento das funções psíquicas superiores. Nesse sentido, o 
aprendizado pelo aprendizado não é o próprio desenvolvimento das funções superiores, 
mas um instrumento que, se adequadamente organizado, resulta em desenvolvimento 
(VIGOTSKII, 2006). 

Nisso se expressa a relevância da organização escolar em vista da apropriação 
pelos alunos da cultura historicamente desenvolvida, concentrada no conhecimento 
sistematizado. O que queremos dizer com isso é que ele se aplica a todo ser humano, 
deficiente ou não, e sua variação pode se dar por fatores biológicos ou sociais, mas sempre 
na relação de apropriação da cultura. 

Podemos afirmar, a partir dos exemplos de Vigotski (2004) de alunos com mesmo 
nível desenvolvimento atual, mas com níveis potenciais distintos, que a forma de organização 
escolar por etapas, homogeneizada pela idade cronológica, supondo o mesmo nível de 
desenvolvimento iminente, já é um limitador para uma educação efetiva, e esse fato se 
torna ainda mais relevante no caso da inclusão de deficientes na escola regular, em turmas 
de sua idade cronológica.

Aqui, abrimos um parêntese. Consideramos esse um fator fundamental para que a 
escola deixe de ser dualista, pois, se levado em consideração os níveis de desenvolvimento, 
e não a organização por etapas, a organização escolar aumentaria as chances de inclusão 
social e efetiva formação dos sujeitos. Independente dos níveis em que se encontra cada 
aluno, a inclusão ocorreria em referência a seu nível de desenvolvimento iminente, e não 
por sua idade cronológica, como geralmente ocorre.

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu Artigo 23, oferece a possibilidade 
de construção de uma nova escola, com novos enfoques educacionais, ao dispor que:

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não 
seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar (BRASIL, 1996, grifo nosso).

O Coletivo de Autores (1992, p. 34) já anunciava uma proposta para uma organização 
por ciclos de escolarização, mas sem abandonar a referência aos anos de escolaridade, 
justamente por considerar um processo que deve ser paulatinamente superado. “Nos 
ciclos, os conteúdos de ensino são tratados simultaneamente, constituindo-se referências 
que vão se ampliando no pensamento do aluno de forma espiralada, desde o momento 
da constatação de um ou vários dados da realidade, até interpretá-los, compreendê-los 
e explicá-los.” Embora se mantenha a referência à cronologia, esta não se organiza por 
etapas. Dependendo da organização dos dados, os alunos podem vivenciar diferentes 
ciclos ao mesmo tempo.

Assim sendo, acreditamos que a resistência à mudança na organização escolar 
ocorre, principalmente, pela tentativa de manutenção da ordem social vigente. Ao expor o 
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projeto político pedagógico, o Coletivo de Autores (1992) também contribui para o debate 
quando sustenta que “É preciso que cada educador tenha bem claro: qual o projeto de 
sociedade e de homem que persegue? Quais os interesses de classe que defende? Quais 
os valores, a ética e a moral que elege para consolidar através de sua prática?” 

Se professores, profissionais da educação e demais interessados pelo assunto 
conseguirem identificar os níveis de desenvolvimento, o atual e o iminente, que possibilita 
identificar potencialidades futuras, teriam condições de refletir sobre a organização da 
educação, em linha gerais, podendo contribuir para a superação do atual modelo de 
educação inclusiva.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os documentos legais orientam para a efetivação de uma inclusão excludente, pois o 

fato de considerarem a possibilidade de um desenvolvimento pleno, expõe a compreensão 
de um limite para esse desenvolvimento ou de almejar um ponto suficiente, como por 
exemplo, capacidades mínimas para o trabalho. Da maneira como está organizada a escola, 
segundo as garantias legais dos documentos específicos da Educação Inclusiva, não se 
assegura ao deficiente o direito de se apropriar dos conteúdos do conhecimento como 
forma de promover o seu desenvolvimento, podendo ainda, do modo como for conduzida a 
inclusão em cada instituição, excluir também os ditos não deficientes.

Desta forma concluímos que eficiência e deficiência são conceitos relacionados à 
organização social vigente onde, em busca de um padrão social estabelecido, utiliza-se de 
termos como a “meritocracia” para justificar as desigualdades e manter o status quo.

A Educação Inclusiva, nessa perspectiva, não deve estar articulada somente à 
frequência ao espaço da educação do chamado ensino regular, mas também à finalidade da 
escola: desenvolver os alunos em suas máximas capacidades, segundo suas possibilidades 
sócio-cognoscitivas. Diante disso, é imprescindível, conforme alerta Vigotski (2006), 
compreender a relação entre o aprendizado e o desenvolvimento na idade escolar, visto 
que o desenvolvimento é promovido pela aprendizagem e ao mesmo tempo estabelece as 
potencialidades de novas apropriações, de acordo com seus níveis de desenvolvimento. 

A partir dos níveis de desenvolvimento elencados por Vigotski e da observação 
da organização escolar, acreditamos na importância dos alunos serem organizados em 
determinada turma por encontrarem-se próximos ou na mesma zona de desenvolvimento 
iminente, e não no mesmo nível real. 

Isto porque, embora tenhamos assistido a escola ter dado conta do processo 
de aprendizagem, do ponto de vista pragmático, essa lógica formal de organização é 
obstaculizante para a criança com deficiência pois, se seu nível atual já não condiz com o 
da turma em casos de inclusão pela idade cronológica, sua zona iminente está ainda mais 
aquém. Se considerássemos o nível de desenvolvimento atual das crianças, a inclusão 
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escolar poderia ocorrer de forma efetiva a todos os alunos, considerados deficientes ou 
não. 
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